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Obriga as empresas, as instituições e as
organizações públicas, privadas ou não
governamentais, que celebrarem contrato,
convênio ou quaisquer instrumentos de
vínculo formal com o Município de Porto
Alegre para prestação de serviços ou
fornecimento de produtos a apresentar o
seu Código de Ética e Conduta.

Vem a esta Comissão, para parecer, o Veto Total,
epígrafe, de autoria do vereador Aderi Sell.

ao Prometo em

O sr. Prefeito vetou o PLL em epígrafe, de
Aderi Sell, aprovado nesta Casa Legislativa, com duas
Relatório de Votação Nominal de fls. 21/22 dos autos.

autoria do vereador
emendas, conforme

É o sucinto relatório

Nas RAZÕES DO VETO TOTAL o Exmo. Sr. Prefeito destacou
o caráter "louvável" o propósito do PLL n' 240/17, por entender que ''$ç

dar o Município em
suas contratações"

As Razões do Veto Total se fundamentam no fato de que a
n' 20.131, de 7 de

dezembro de 2018, regulatório das determinações de que trata a Lei
Federal n' 12.846, de ]' de agosto de 2018.

Ademais, o Veto Total do Exmo. Sr. Prefeito também se
fundamenta no respeito ao ''/2r/nc; /o da /;vrc? /n/c/a//v '', motivo pelo qual
transcrevemos parte das razões abaixo, ''in verbas":

"Percebe-se que a legislação federal define que a
apresentação do Programa de Integridade e a comprovação de sua
utilização interna pela empresa pode servir como atenuante em
eventual processo administrativo de apuração de responsabilidade.
Ou seja, a ra//o das normas gerais e específicas sobre co/np//anca é
que o Programa de Integridade (código de ética e conduta) se trata
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de uma faculdade e nunca uma obrigação às pessoas jurídicas"
(grifo nosso)

Consequentemente, as Razões do Veto Total se coaduna com o
entendimento do Parecer da Procuradoria desta Casa Legislativa, na fl. 06,
e, assim, destacam os ans. 170 (capz{/ e o gúnico) e 174, da CF/88, bem como
urisprudêncía do TJ/RS sobre a matérias

Como forma de corroborar com o entendimento às Razões do Veto
Total, observamos que o capta/ e o $2' do art. I', ambos do PLL 240/17, em
questão, obriga e determina prazo, para às ''empresas, as instituições e as
organizações públicas, privadas ou não governamentais, que celebrarem
contrato, convénio ou quaisquer instrumentos de vínculo formal com o
Município de Porto Alegre para prestação de serviços ou fornecimento de
produtos obrigadas a apresentar o seu Código de Ética e Conduta''

O PLL 240/17 promove efeitos de ''norma de licitação,
contratação, convénio, parcerias e/ou formalização de ajustes e outros termos'',
que já estão definidos pelas Leis Federais n" 8.666/93 (Lei das Licitações e
Contratos Administrativos), 9.790/99 (Lei das OSCIPs), 11.079/04 (Lei das
PPPs), 13.019/14 (Lei das Parcerias/Convênios) e 13.303/16 (Lei das
Licitações das Empresas Públicas).

Sendo assim, é competência privativa da União legislar sobre as
"normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades'', consoante
prevê o incíso XXVll do art. 22 da CF/88.

Pelo exposto, somos pela manutenção do Veto Total

Salade Reuniões, 15 de março de2019. .
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Comissão de Constituição e Justiça V©tacão
Vereador Ricardo Gomos - Presidente  
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